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OBJETIVO
Este estudo visa identificar e comparar os padrões de trajetórias 
políticas e profissionais dos integrantes dos conselhos municipais 
de assistência social (CMAS) e dos conselhos municipais dos 
direitos da criança e do adolescente (COMDICA) , assim como 
compreender de que maneira as estruturas institucionais desses 
conselhos influenciam tais padrões.
METODOLOGIA
Foram analisadas 81 entrevistas semi-estruturadas de 
conselheiros de assistência social e 79 entrevistas de 
conselheiros dos direitos da criança e do adolescente dos 31 
municípios da Região Metropolitana de Porto Alegre. Também 
fizeram parte da análise as leis e decretos nacionais que 
estabeleceram criação e diretrizes básicas para o 
funcionamento dos conselhos municipais pesquisados.
Para tratamento dos dados, foi utilizado o programa de 
análises qualitativas Nvivo combinado com o Excel.
TRAJETÓRIA
“Como se fora uma lesma, as marcas distintivas ligadas ao 
nome, ao biológico e ao percorrer histórico dos agentes, acabam 
por deixar traços quase transparentes que, quando unidos a 
todos os outros traços dos grupos sociais, definem trajetórias 
comuns, feixes de percursos muito semelhantes, ou afinal, uma 
trajetória.” (MONTAGNER, 2007).
ESTRUTURA INSTITUCIONAL 
A legislação atribuiu tanto aos CMAS como aos 
COMDICA um caráter “cartorial” administrativo. As 
entidades que pretendem receber recursos do governo para 
execução de projetos devem se registrar junto ao conselho, 
que também tem como função fiscalizar o uso desses 
recursos.
As leis de criação de ambos os conselho destacam a 
necessidade de articulação entre as áreas de assistência 
social e de diretos da criança e do adolescente. A legislação 
também prevê a articulação dessas áreas com educação e 
saúde.
Uma das atribuições peculiares ao COMDICA é a de 
fiscalização das eleições dos conselhos tutelares (CÔRTES, 
2007).
RESULTADOS





































Gráfico 2 - Percentual de participação dos 
































As estruturas institucionais dos conselhos de assistência 
social e dos conselhos da criança e do adolescente exercem 
influência na seleção de conselheiros. A semelhança entre 
algumas atribuições legais conferidas a esses conselhos atrai 
conselheiros com trajetórias  coincidentes. Em virtude dos 
objetivos atribuídos pela legislação – como a articulação entre 
assistência social, educação e direitos da criança e do 
adolescente – a maior parte dos integrantes dos conselhos 
estudados atuam profissionalmente nas áreas de educação, 
serviço social e serviço público. 
A maioria dos conselheiros não participa de outros 
conselhos, indicando relativa autonomia entre assistência social 
e direitos da criança e do adolescente. Entretanto, dentre os 
conselheiros que participam ou participaram de outros 
conselhos, verificou-se uma significativa participação de 
conselheiros no CAS e no COMDICA, revelando a existência de 
uma interface entre esses conselhos.
Gráfico 3 - Percentual de conselheiros entrevistados que 
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